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    Prefácio




    Vou perpetrar a ousadia de rabiscar algumas ideias a respeito da dissertação de Lucas Crivelenti e Castro Novíssima dependência: A subordinação Brasileira ao Imperialismo no Contexto do Capitalismo Financeirizado.




    Peço vênia, diria um jurista de escola, para começar com a Globalização, um conceito demasiado impreciso, enganoso e carregado de contrabandos ideológicos. Entre os contrabandos mais notórios, inscreve-se a tentativa de excluir as relações de poder entre os Estados Nacionais, ou seja, abolir as relações entre os Impérios e seus súditos.




    Ainda assim, se pretendemos avançar na análise e compreensão dos processos de transformação que sacodem a economia e a sociedade contemporâneas, estamos condenados a empreender a crítica ao conceito de Globalização.




    São muitos os que defendem, desde uma posição supostamente “científica”, o caráter benigno do chamado processo de globalização. Dois pressupostos estão implícitos nesta formulação: 1) a globalização conduzirá à homogeneização das economias nacionais e à convergência para o modelo liberal de mercado; 2) esse processo ocorre acima da capacidade de reação das políticas decididas no âmbito dos Estados Nacionais.




    As receitas liberal-conservadoras, em voga, recomendam para os países emergentes, popularescas deduções, em linha direta, dos modelos abstratos da teoria neoclássica. Senão vejamos: a ampla abertura comercial está apoiada na vetusta teoria das vantagens comparativas, sem as tímidas modificações da “nova teoria do comércio”; as privatizações e o não intervencionismo do Estado emanam de uma modelo competitivo de equilíbrio geral; a liberalização financeira decorre da hipótese dos mercados eficientes.




    Quando falamos em etapa financeira do capitalismo, em capitalismo financeiro, frequentemente não nos damos conta do significado que essa palavra tem. Karl Marx tratou a forma financeira como a mais desenvolvida do capital. “Mais desenvolvida” na concepção marxista diz respeito à realização do conceito de capital enquanto processo de acumulação de riqueza, monetária, abstrata. A economia do capital é um regime cujo objetivo não é a produção de mercadorias, nem mesmo a submissão do trabalho, ainda que em sua metamorfose – Dinheiro-Mercadoria-Dinheiro – o capital seja obrigado a passar necessariamente por tais agruras.




    Marx trabalha com a simultaneidade de dois movimentos: o da reiteração dos mecanismos básicos de reprodução econômica e social do capitalismo e a transformação, a mudança, conduzida pelo incessante impulso à superação destes limites. É essa a história do capitalismo. Autoidentidade e diferença, no sentido de que os mecanismos de controle despótico impostos pela máquina capitalista continuam a operar sempre, enfrentando os métodos de resistência e as alternativas criadas pelas classes trabalhadoras na luta de classes. Vamos repetir: o regime do capital tem uma única finalidade: acumulação de riqueza abstrata, encarnada no dinheiro. Por isso, no capitalismo qualquer ato só adquire significado econômico quando começa e termina com o dinheiro.




    A financeirização não é, portanto, uma deformação do capitalismo, mas um “aperfeiçoamento” de sua natureza. Aperfeiçoamento que exaspera o seu movimento contraditório: na incessante busca da “perfeição”, ou seja, a acumulação de dinheiro a partir do dinheiro – sem a mediação da exploração do trabalho – o regime do capital é obrigado a desvalorizar a força de trabalho e a expandir o capital fixo para além dos limites permitidos pelas relações de produção, o que engendra as crises periódicas de realização e de superacumulação.




    No capitalismo, a finança é a instância de controle e dominação. É através da forma financeira que se realiza a chamada alocação de recursos, processo encarado pela economia neoclássica como a grande proeza dos mercados competitivos. Na visão marxista, a concorrência capitalista se realiza no âmbito dos mercados financeiros que promovem, de fato, a distribuição de recursos mediante o “descongelamento” do capital imobilizado nas diversas esferas de produção, em busca das melhores oportunidades e das aplicações mais rentáveis.




    A respeito do tema alocação de recursos, vou me permitir a reprodução de um trecho do livro Dinheiro – O Poder da Abstração Real, escrito em parceria com Gabriel Galípolo.




    “Sob os auspícios do capital financeiro e de um sistema monetário internacional assimétrico, ocorreu a brutal centralização do controle das decisões de produção, localização espacial e utilização dos lucros em um núcleo reduzido de grandes corporações e instituições financeiras à escala mundial. A centralização do controle impulsionou e foi impulsionada pela fragmentação espacial da produção”.




    A centralização do comando no capital financeiro alterou profundamente a estratégia da grande empresa produtiva. Os lucros acumulados são primordialmente destinados às operações de tesouraria. Já os novos empréstimos financiam a recompra das próprias ações para garantir “valorização” da empresa. Dados do Federal Reserve (FED) revelam que, no período 2003-2008, o volume de crédito destinado a financiar posições em ativos já existentes foi quatro vezes maior do que os créditos destinados à criação de emprego e renda no setor produtivo.




    Na posteridade da crise de 2008, a reiteração da dominância da forma financeira da riqueza e dos rendimentos das empresas e das famílias endinheiradas está ancorada “em derradeira instância” no inchaço das dívidas públicas nacionais.




    Vamos repetir uma banalidade: a dívida pública é riqueza privada. Para a compreensão do enriquecimento e reprodução das desigualdades é necessário avaliar o papel do endividamento público no ciclo atual de “inflação de ativos”. Os “mercados” sustentam uma nova escalada de preços nas bolsas de valores, escorados nas operações do FED com títulos públicos destinadas a regular a liquidez e manter reduzidas as taxas longas. Os títulos do governo americano constituem, portanto, o lastro de última instância, fiador das políticas monetárias de “facilitação quantitativa” e de suas consequências para a deformação da riqueza e ampliação das desigualdades.




    O capitalismo global assumiu a sua forma mais avançada como economia monetária, cujos agentes detentores dos poderes de criação da riqueza social são tangidos pelo império da acumulação de riqueza abstrata. Isso não depende da maldade ou bondade desses agentes, senão de forças sistêmicas que lhes impõem a necessidade de desejar sempre mais para sobreviver em sua natureza capitalista. Esse comportamento impulsiona a dinâmica sistêmica e, ao mesmo, é reforçado por ela. É necessário sublinhar a palavra forma porque a compreensão da dinâmica capitalista como movimento das formas transformadas permite conferir significado preciso à palavra contradição. Contradição como negação da negação no movimento de construção de novas positividades, logo adiante negadas.




    É sob esse critério que devemos observar a concomitância entre o avanço tecnológico, pífia evolução na produtividade trabalho, dissolução das relações salariais, queda nos rendimentos médios dos trabalhadores, encolhimento da massa de salários, empregos precários, redução nas taxas de investimento, crescimento explosivo do endividamento privado e público, a valorização incessante dos ativos financeiros e, finalmente, o rápido agravamento das condições ambientais.




    Estas transformações nos mercados financeiros ocorridas nas últimas duas décadas estão submetendo, de fato, as políticas macroeconômicas nacionais à tirania de expectativas volúveis. Não foram poucos os ataques especulativos contra paridades cambiais, os episódios de deflação brusca de preços de ativos reais e financeiros, bem como as situações de periclitação dos sistemas bancários. É desnecessário reafirmar que estes episódios são o resultado inevitável, na maior parte dos casos, do livre movimento do floating capital.




    Essas situações têm sido contornadas pela ação de última instância de governos e bancos centrais da tríade (Estados Unidos, Alemanha e Japão). Apesar disso, não raro, até mesmo países sem tradição inflacionária foram submetidos a crises cambiais e financeiras, cuja saída exigiu sacrifícios em termos de bem-estar da população e renúncia de soberania na condução de suas políticas econômicas.




    A inserção dos países neste processo de globalização foi hierarquizada e assimétrica. Os Estados Unidos usufruindo de seu poder militar e financeiro dão-se ao luxo de impor a dominância de sua moeda, ao mesmo tempo em que mantêm um déficit elevado e persistente em conta corrente e uma posição devedora externa. Isto significa que o os mercados financeiros parecem dispostos a aceitar, pelo menos por enquanto, que os Estados Unidos exerçam, dentro de limites elásticos, o privilégio da “segniorage”.




    Esta polarização da confiança se traduz em limitações à autonomia das políticas nacionais de outros países. A intensidade da restrição depende da forma e do grau da articulação das economias nacionais com os mercados financeiros sujeitos à instabilidade das expectativas. Japão e Alemanha, por exemplo, são superavitários e credores e por isso têm mais liberdade para praticar expansionismo fiscal e juros baixos, ou tolerar amplas flutuações no valor de suas moedas, sem atrair a desconfiança dos especuladores. Países, com passado monetário turbulento, precisam pagar elevados prêmios de risco para refinanciar seus déficits em conta corrente. Isto representa um sério constrangimento ao raio de manobra da política monetária, além de acuar a política fiscal pelo crescimento dos encargos financeiros nos orçamentos públicos.




    O capital vagabundo conta, nos Estados Unidos, com um mercado amplo e profundo, onde imagina poder descansar das aventuras em praças exóticas. A existência de um volume respeitável de papéis do governo americano, reputados por seu baixo risco e excelente liquidez, tem permitido que a reversão dos episódios especulativos, com ações, imóveis ou ativos estrangeiros, seja amortecida por um movimento compensatório no preço dos títulos públicos americanos.




    Os títulos da dívida pública americana são vistos, portanto, como um refúgio seguro nos momentos em que a confiança dos investidores globais é abalada. Isto significa que o fortalecimento da função de reserva universal de valor, exercida pelo dólar, decorre fundamentalmente das características já aludidas de seu mercado financeiro e do papel crucial desempenhado pelo Estado americano como prestamista e devedor de última instância.




    É por isso que as oscilações das taxas de juros de longo prazo, que exprimem as variações de preços dos títulos de 10 anos do Tesouro americano, são hoje, no mundo das finanças desregulamentadas e securitizadas, o indicador mais importante do estado de espírito dos mercados globalizados. Seus movimentos refletem as antecipações dos administradores das grandes massas de capital financeiro a respeito da evolução do valor de suas carteiras, que tomam as variações de preços dos títulos do Tesouro como base para fazer antecipações sobre evolução provável dos preços e da liquidez dos diferentes ativos, denominados em moedas distintas.




    Os novos mercados têm a obsessão da liquidez, como diz o professor Michel Aglietta. Essa obsessão, aliás, é a decorrência natural e inevitável de mercados cuja operação depende de conjeturas a respeito da evolução do preço dos ativos. Apesar de todas as técnicas de cobertura e distribuição de riscos entre os agentes, ou até por causa delas, estes mercados desenvolveram uma enorme aversão à iliquidez e aos compromissos de longo prazo.




    Além disso, e muito importante: aumentou significativamente a sensibilidade dos novos mercados financeiros a elevações imaginadas das taxas de inflação. Ainda que a mudança prevista no patamar inflacionário possa ser julgada desprezível – se avaliada pelos critérios das décadas anteriores – a reação dos mercados tende a ser muito elástica às antecipações pessimistas. Por isso, é de pouca sabedoria dizer, como o fez o relatório do BIS, que os níveis atuais de inflação (ou de deflação rastejante) são razoáveis e que os governos deveriam tratar do crescimento. Cabe perguntar: são razoáveis para quem? As opiniões dominantes são, nesta etapa do capitalismo, aquelas que se aferram à defesa do valor real da riqueza já existente, ou da riqueza velha, em detrimento do espírito empreendedor que busca a criação de nova riqueza. Vivemos num mundo em que predomina o “ethos” do rentismo e prevalecem as taxas de juros reais elevadas.




    A sensibilidade à inflação e a aversão à iliquidez, que se exprimem através das reações das taxas longas, funcionam como freios automáticos, cuja função é conter o crescimento da economia real, antes que ele se revele “inconveniente” para os detentores de riqueza financeira.




    Estas peculiaridades da finança contemporânea, fundada na preeminência de mercados amplos e profundos para a negociação de papéis e seus derivativos, têm suscitado uma variedade muito grande de interpretações. O crescimento espetacular da riqueza financeira (em relação a outras formas de acumulação da grande empresa e das famílias de alta renda) e o desenvolvimento correspondente de mercados sofisticados e abrangentes, destinados à avaliação diária desta massa de riqueza mobiliária, estão afetando de forma importante o comportamento do investimento, do consumo e também do gasto público.




    Independentemente das boas intenções ou de reformas virtuosas buscadas pelos governos, a lógica da valorização patrimonial vai se apoderando de todas as esferas da economia, impondo os seus critérios como os únicos aceitáveis em qualquer decisão relativa à posse da riqueza. Não se trata apenas de que o cálculo do valor presente do investimento produtivo seja afetado pelo estado de preferência pela liquidez nos mercados financeiros (um velho, mas pouco compreendido problema keynesiano), mas sim que a acumulação produtiva vem sendo “financeirizada” como, aliás, o professor José Carlos Braga vem tentando explicar em seus trabalhos pioneiros.




    A generalização e intensificação da concorrência, protagonizadas pela grande empresa, que opera em múltiplos setores e em muitos mercados só pode ser compreendida corretamente à luz destas transformações financeiras.




    As questões relativas às estratégias de localização da corporação transnacional moderna ou de suas mutações morfológicas (constituição de empresas-rede, com concentração das funções de decisão e de inovação e dispersão das operações comerciais e industriais) devem ser avaliadas a partir desta perspectiva. O fenômeno se apresenta, prima facie, sob a forma de “contestação” das estruturas oligopolistas “estabilizadas” que regulavam a concorrência no período anterior. Analisada com mais profundidade, essa generalização da concorrência explicita uma nova etapa de reconcentração e recentralização dos blocos de capital, sob a égide e a disciplina do capital financeiro. A economia mundial está atravessando um momento de intensificação da rivalidade inter-capitalista (o que não exclui acordos e coalizões, mas os supõe) e, neste clima, nenhum protagonista é capaz de garantir a posição conquistada. Por isso, todos se sentem compelidos a ganhar a dianteira.




    Para escândalo dos liberais, a grande empresa que se lança a incertezas da concorrência global necessita cada vez mais do apoio dos Estados Nacionais dos países de origem. O Estado está cada vez mais envolvido na sustentação das condições requeridas para o bom desempenho das suas empresas na arena da concorrência generalizada e universal. Elas dependem do apoio e da influência política de seus Estados Nacionais para penetrar em terceiros mercados (acordos de garantia de investimentos, patentes etc.), não podem prescindir do financiamento público para suas exportações nos setores mais dinâmicos e seriam deslocadas pela concorrência sem o benefício dos sistemas nacionais de ciência e tecnologia.




    Ao invés da vitória dos mercados, em que prevalece o automatismo da concorrência perfeita, estamos assistindo à reiteração da “politização” da economia. As transformações em curso não se propõem a reduzir o papel do Estado, nem enxugá-lo, mas almejam aumentar sua eficiência na criação de “externalidades” positivas para a grande empresa envolvida na competição generalizada. A disparidade de situações e de projetos nacionais e regionais, entre os países desenvolvidos e entre estes e os países em desenvolvimento, vem aumentando nos últimos anos.




    O relatório da UNCTAD Trade and Development Report de 2003 traz o subtítulo Acumulação de capital, crescimento e mudança estrutural. Trata-se de um estudo histórico-comparativo sobre o desempenho dos países em desenvolvimento ao longo do movimento de transformação da economia global nas décadas dos 1980 e 1990.




    1) os de industrialização madura como a Coréia e Taiwan que já atingiram um grau elevado de industrialização, produtividade e renda per capita, mas apresentam uma taxa declinante de crescimento industrial;




    2) os de industrialização rápida, como a China e talvez a Índia que – mediante políticas que favorecem elevadas taxas de investimento doméstico e graduação tecnológica – apresentam uma crescente participação das manufaturas no produto, emprego e exportações;




    3) os de industrialização de enclave, como o México que, a despeito de aumentar sua participação na exportação de manufaturados têm desempenho pobre em termos de investimento, valor agregado manufatureiro e produtividade totais; e




    4) finalmente, os países em vias de desindustrialização, que inclui a maioria dos países da América Latina.




    A tipologia desenhada pela UNCTAD é o ponto de chegada do jogo complexo. Em todas as etapas de expansão do capitalismo este jogo envolve as transformações financeiras, tecnológicas, patrimoniais e espaciais que decorrem da interação de dois movimentos:




    1) o processo de concorrência movido pela grande empresa, sob a tutela das instituições nucleares de “governança” do sistema: a finança e o Estado hegemônico; e




    2) as estratégias nacionais de “inserção” das regiões periféricas. As transformações que hoje observamos são impulsionadas pelo jogo estratégico entre o “polo dominante” – no caso a economia americana, sua capacidade tecnológica, a liquidez e profundidade de seu mercado financeiro, o poder de seigniorage de sua moeda – e a capacidade de “resposta” dos países em desenvolvimento às alterações no ambiente internacional.




    É desnecessário dizer que as economias periféricas dispõem de estruturas e trajetórias sociais, econômicas e políticas muito dessemelhantes, o que dificulta para umas e facilita para outras a chamada “integração competitiva” nas diversas etapas de evolução do capitalismo. Assim, por exemplo, o sucesso do Brasil, até o início dos anos 1980, desencadeou a crise que iria provocar o seu reiterado “fracasso” na tentativa de se ajustar às novas condições internacionais. No polo oposto, o fracasso chinês até os anos 1980 propiciou condições iniciais mais favoráveis para o sucesso das reformas empreendidas a partir de então.




    A década de 1970 é o momento da aproximação China-EUA, promovida por Nixon e Kissinger. De uma perspectiva geopolítica e geoeconômica, a inclusão da China no âmbito dos interesses americanos é o ponto de partida para a ampliação das fronteiras do capitalismo, movimento que iria culminar no conflito entre o protecionismo do republicano (liberal?) Donald Trump e o “livre-comércio” do comunista Xi-Jinping. Ironias da história: uma coisa é uma coisa, outra coisa é a mesma coisa.




    Essa “desarticulação” (ou rearticulação?) econômica descortinou uma nova fase, marcada por conflitos e contradições entre o modo de funcionamento dos mercados globalizados e os espaços jurídico-políticos nacionais.




    A partir dos anos 1980, a liberalização das contas de capital, a desregulamentação financeira e comercial, revigorou a vocação universalista das empresas americanas. No afã de reduzir os custos salariais e escapar do dólar valorizado, o deslocamento “competitivo” da produção manufatureira americana buscou as regiões em que prevaleciam baixos salários, câmbio desvalorizado e perspectivas de crescimento acelerado.




    Isso promoveu a “arbitragem” com os custos salariais à escala mundial, estimulou a flexibilização das relações de trabalho nos países desenvolvidos e subordinou a renda das famílias ao aumento das horas trabalhadas. O desemprego aberto e disfarçado, a precarização e a concentração de renda cresceram no mundo abastado.




    No outro lado do mesmo processo, as lideranças chinesas valeram-se da “abertura” da economia ao investimento estrangeiro ávido em aproveitar a oferta abundante de mão de obra. Apostaram na combinação favorável entre câmbio real competitivo, juros baixos para empreender estratégias nacionais de investimento em infraestrutura, absorção de tecnologia com excepcionais ganhos de escala e de escopo, adensamento das cadeias industriais e crescimento das exportações.




    À sombra da aproximação com os Estados Unidos e outros países ocidentais, Deng Xiaoping entrosou as reformas domésticas com a abertura ao investimento estrangeiro. Nesse momento, a força do dólar e as condições oferecidas pelo mercado financeiro dos EUA favoreceram a migração das empresas de Tio Sam para fruir as vantagens do novo espaço de expansão.




    Em simultâneo à abertura controlada, “o mercado passou a ser instrumento de governo para revigorar sua base material”. A reinauguração do mercado na China inicia-se com a permissão aos camponeses ao comércio de seus excedentes de produção, fato que pode ser comparado com o destampamento de uma panela de pressão que foi a base do desenvolvimento da sociedade chinesa por cerca de 3 mil anos e que fora temporariamente proibido. O resultado foi o aumento da produtividade agrícola e a “fabricação de fabricantes” em massa. Atualmente, 80% dos empresários de Shenzhen eram camponeses médios em 1978.




    A formulação estratégica do Partido Comunista da China está ancorada em um sistema de consultas da base para a cúpula e vice-versa, sistema que obedece a uma sequência de instâncias de avaliação e decisão. Uma vez tomada a decisão, as burocracias de Estado, os gestores das empresas estatais, os governos provinciais, o People’s Bank of China, todos cuidam de implementar as diretrizes.




    Durante a primeira década do novo milênio, a taxa de crescimento média anual da economia chinesa foi de 10,5%, contra 1,7% dos EUA e 0,9% da Alemanha. No fim da década, a China respondia por 42% da produção mundial de televisores em cores, 67% dos produtos de vídeo, 53% dos telefones móveis, 97% dos PCs e 62% das câmeras digitais.




    O livro China versus The West, de Ivan Tselichtchev, dá a dimensão da transformação ocorrida. Nos anos 1980, a economia chinesa detinha o mesmo 1% do Brasil de participação no comércio mundial, em 2010 sua participação saltou para 10,4%, contra 8,4% dos EUA e 8,3% da Alemanha.




    A escalada chinesa avançou amparada na relação favorável câmbio/salários, nos crescentes ganhos de escala e no rápido desenvolvimento tecnológico. A China enfrentou os desafios da globalização com concepções e objetivos que desmentem a propalada perda de importância das políticas nacionais e intencionais de industrialização e desenvolvimento.




    A estratégia chinesa promoveu, com sucesso, a atração do investimento direto estrangeiro em parceria com as empresas locais, privadas e públicas. A determinação da taxa de câmbio escapou aos humores dos mercados financeiros. Foi utilizada como instrumento de competitividade e de atração do investimento forâneo.




    Em 2013, o presidente Xi Jinping lançou o projeto “Nova Rota da Seda”, um programa de longo prazo para promover investimentos e conexões com todas as regiões do mundo. Esse projeto revela que, em poucas décadas, a China virou o jogo. Antes da Rota da Seda, o Império do Meio havia transitado de receptor de capitais para grande promotor de investimentos no exterior.




    Em discurso de abertura no 19º Congresso do Partido Comunista da China, Jinping discorreu a respeito da economia com características chinesas. O presidente anunciou políticas de “ampliação do papel do mercado e de reforço às empresas estatais”. Ao avaliar as palavras de Jinping em sua edição de 22 de julho de 2017, a revista The Economist publicou um artigo com o título “Seleção Antinatural”. A revista imagina que a “seleção natural” é promovida pela livre concorrência, processo que sobrevive apenas nos livros-textos de introdução à economia. O capitalismo aboliu-o há tempos. Inspirada nesse anacronismo, The Economist lamentou o programa chinês de fusões das empresas estatais (Soes): “A agência do governo organizou a fusão de portos, ferrovias, produtores de equipamentos e empresas de navegação... Essas ações parecem destinadas a promover campeões nacionais”.




    O governo chinês encaminhou uma dura reforma de suas empresas estatais nos últimos anos da década de 1990. Preparar sua economia ao cumprimento das normas de admissão à Organização Mundial do Comércio, ocorrida em 2001, demandou conceber um tipo de empresa com forte tendência à conglomeração, métodos de administração ultramodernos, comercialmente agressivas e com função de núcleo duro do desenvolvimento de um Sistema Nacional de Inovação.




    Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo




    Professor titular-aposentado do Instituto de Economia da Unicamp


  




  

    Apresentação




    Esta pesquisa de mestrado tem por objetivo analisar a estrutura da inserção subordinada do capitalismo dependente brasileiro no contexto histórico da financeirização. Para isso, abordaremos o tema diante de duas correntes teóricas – teoria do imperialismo e teoria da dependência –, que, de alguma maneira, se insere no campo de estudos do problema da expansão do capital em escala mundial e o consequente desenvolvimento desigual e, muitas vezes, violento, com a extração do excedente econômico que se estabelece na relação centro-periferia.




    Para tentar alcançar o objetivo central deste livro, que é a investigação da relação de submissão do capitalismo dependente brasileiro na etapa histórica da financeirização, baseado nos aspectos que determinam a condição de dependência a partir da subordinação à expansão imperialista, precisaremos, primeiramente, investigar os eixos essenciais das teorias do imperialismo e da dependência. Dessa maneira, este trabalho conta com quatro capítulos.




    No primeiro, iremos tratar do debate clássico do imperialismo que se travou no início do século XX, além de incorporar autores que tratam da questão em relação ao contexto contemporâneo. Já no segundo, procuraremos abordar as diferentes correntes de interpretação da teoria da dependência e suas distintas fases, para compreender como o problema da dependência financeira emerge no debate atual e nas questões sociais brasileiras. No terceiro, trataremos do objeto da pesquisa em si, que aprofundará a investigação dos aspectos do capitalismo financeirizado no Brasil, a partir de suas características fundantes e essenciais, direcionando o estudo para os efeitos econômicos, sociais e políticos da dependência a partir da incorporação internacional brasileira de maneira submissa ao imperialismo. No último, realizar-se-á uma breve síntese conclusiva sobre o papel destinado ao Brasil no contexto atual da divisão internacional do trabalho (DIT).




    Assim, acompanhando Fiori (1995a), passaremos a tratar a atual fase de subserviência econômica como uma “novíssima dependência”, para diferenciá-la dos períodos precedentes e, portanto, delimitar o problema que se procura investigar, isto é, a tutela dependente brasileira diante da expansão imperialista no contexto da globalização financeira, em que se direciona as políticas monetária, fiscal e cambial do Brasil, juntamente com a exacerbação da negociação de títulos privados (ações) e de derivativos, como eixos de sustentação para a valorização de capital internacional1, como teorizado por Caio Prado Jr., em que não há vínculo nacional dos capitais em um contexto de ampla mobilidade mundial monetária.




    




    

      

        1 Sampaio Jr. (1999: 105) afirma que “Caio Prado utiliza a ideia de ‘capital internacional’ para qualificar a falta de nexo do capital com o espaço econômico nacional e não para designar a nacionalidade da pessoa jurídica que controla o capital. Portanto, um capital de origem nativo poderia perfeitamente ser enquadrado na categoria de capital internacional se seu horizonte de acumulação extrapolasse as fronteiras do espaço econômico nacional”.


      


    


  




  

    Introdução




    No final do século XIX, os países que se industrializavam tardia e aceleradamente – Alemanha, Estados Unidos e o Japão – mudaram a dinâmica do capitalismo, uma vez que nessas nações houve a formação de grupos de associação – cartéis e trustes – e forte influência do Estado na execução de políticas econômicas e nas tarifas alfandegárias protecionistas – a exceção era a Inglaterra que, com o avanço de sua industrialização, pregava o liberalismo e o câmbio livre do padrão ouro (conversibilidade plena das moedas ao ouro) – para favorecer o crescimento econômico interno, baseando-se o desenvolvimento interno no avanço das forças produtivas domésticas. Nesse processo, desfez-se o modelo de capitalismo concorrencial da fase ascendente da industrialização – competição entre empresas de capital atrasado e outras com inovações tecnológicas, liquidando-se as primeiras – para se desdobrar no paradigma do capitalismo monopolista, em que as políticas estatais favoreceram a aceleração da concentração e centralização de capital.




    O resultado dessa transformação no capitalismo foi a disputa pelas potências por novos territórios e regiões para exercerem sua influência, abastecerem-se de matérias primas e expandirem o seu capital. O capitalismo monopolista emergiu dessa perspectiva, cujo viés expansivo e imperialista, com a busca de novas oportunidades ao acúmulo de capital e áreas de subserviência econômica, é a sua essência. Apesar de algumas modificações particulares ao longo do século XX, este paradigma capitalista predomina até os dias atuais. Ou seja, como constatou Lênin (1985), “o imperialismo é a fase superior do capitalismo”. A intensificação das rivalidades entre os países hegemônicos nas disputas imperialistas desembocou na barbárie das duas guerras mundiais, já que, em parte, a Segunda foi consequência dos problemas mal resolvidos da Primeira, além do aspecto fascista e de expansão do capitalismo autocrático nazista.




    Enquanto isso, o capitalismo na periferia inseria-se de maneira associativa e dependente à expansão das forças produtivas dos países avançados. Após o processo de emancipação política da América Latina, as novas nações vincularam-se, principalmente, ao liberalismo inglês preponderante, que passou, por um lado, a oferecer créditos e promover investimentos externos diretos (IED) em setores de transportes e comunicações (ferrovias e telégrafos) na periferia para favorecer a produção de produtos primários dessas regiões, que seriam utilizadas como matérias primas no avanço da industrialização britânica. As mercadorias industrializadas inglesas, por outro lado, eram exportadas aos países atrasados para abastecer o padrão de consumo mimético das classes dominantes privilegiadas (FURTADO, 1972; 1983b).




    Com a crise econômica de 1929 e, posteriormente, a Segunda Guerra Mundial, o comércio internacional arrefeceu-se, possibilitando, assim, com o acúmulo de capital do setor primário de exportações, a industrialização do setor de bens de consumo em nações periféricas por intermédio do processo de substituição de importações. Além de ter decretado o enterro do modelo cambial baseado no padrão ouro2, o outro efeito da crise de 1929 foi a perda da credibilidade dos modelos econômicos liberais e neoclássicos, cuja metodologia defendia a racionalidade dos agentes, em que, a partir da oferta de produtos, haveria a autorregulação econômica via o mercado.




    Nesse contexto, ao longo da década de 1930, o capitalismo nos países centrais esboçou dois caminhos distintos. O primeiro foi a ascensão do nazismo com o colapso da República de Weimar na Alemanha, em que o Estado nazista promoveu o avanço das forças produtivas locais baseadas na barbárie, em um regime político fascista, ditatorial, opressor, retrógrado e de extermínio a judeus, deficientes físicos, socialistas, comunistas, anarquistas, homossexuais e ciganos. O segundo modelo desencadeou no intervencionismo do Estado na economia para regular e planejar o crescimento econômico e teve como grande modelo de inspiração a política do New Deal, implementada pelo presidente dos Estados Unidos Franklin Delano Roosevelt.




    Em 1936, John Maynard Keynes esboçou os princípios do crescimento econômico sustentado no planejamento estatal3 ao publicar sua Teoria geral do emprego, do juro e do dinheiro, a qual tem em seu fundamento de análise a promoção de investimentos públicos e privados – com taxas de juros que estimulem as inversões (conter a “preferência pela liquidez” dos agentes) – como meio de impulsionar a demanda efetiva e a propensão a consumir e, assim, gerar empregos e renda, além de exercer o efeito do multiplicador econômico.




    As grandes linhas da nossa teoria podem expressar-se da maneira que se segue. Quando o emprego aumenta, aumenta, também, a renda real agregada. A psicologia da comunidade é tal que, quando a renda real agregada aumenta, o consumo de agregado também aumenta, porém, não tanto quanto a renda. Em consequência, os empresários sofreriam uma perda se o aumento do emprego se destinasse a satisfazer a maior demanda para consumo imediato. Dessa maneira, para justificar qualquer volume de emprego, deve existir um volume de investimento suficiente para absorver o excesso de produção total sobre o que a comunidade deseja consumir quando o emprego se acha a determinado nível. A não ser que haja este volume de investimento, as receitas dos empresários serão menores que as necessárias para induzi-los a oferecer tal volume de emprego. Daqui se segue, portanto, que, dado o que chamaremos de propensão a consumir da comunidade, o nível de equilíbrio do emprego, isto é, o nível em que nada incita os empresários em conjunto a aumentar ou reduzir o emprego, dependerá do montante de investimento corrente. O montante de investimento corrente dependerá, por sua vez, do que chamaremos de incentivo para investir, o qual, como se verificará, depende da relação entre a escala da eficiência marginal do capital e o complexo das taxas de juros que incidem sobre os empréstimos de prazos e riscos diversos (KEYNES, 1983: 31).




    Nessa perspectiva, em meio à influência de intervenção do Estado na economia, ao final da Segunda Guerra Mundial, em 1944, em Bretton Woods, as potências capitalistas vitoriosas promoveram um encontro para estabelecer a regulação do comércio mundial e das transações internacionais que seriam utilizadas no pós-guerra. Dentre as propostas que foram apresentadas na reunião – Estados Unidos e Inglaterra (Keynes4) –, a estadunidense saiu-se como a opção escolhida e foi estabelecido o padrão dólar-ouro (BRUNHOFF, 1998; CHESNAIS, 1996). Embora o dólar tenha exercido papel hegemônico ao ser acordado esse modelo monetário, houve também a fixação das taxas de câmbio pelos Estados, as quais poderiam ser renegociadas. (BRUNHOFF, 1998; 2005; CHESNAIS, 1996).




    Depois da Segunda Guerra Mundial, somente os Estados Unidos estavam preparados para impor sua referência ao ouro, ao preço oficial de US$ 35 a onça, que seria o pivô do regime de câmbio fixo saído dos acordos de Bretton Woods. Esse novo compromisso hierarquizado visava estabilizar as taxas de câmbio, evitando a desordem monetária dos anos 30 e a impotência ou cumplicidade dos Estados com o hot money da especulação sobre as divisas. As novas regras de 1944 permitiam aos Estados-membros reduzir os movimentos internacionais de capitais para proteger a estabilidade do câmbio e de suas moedas. (BRUNHOFF, 2005: 77).




    Nessas circunstâncias, formaram-se os eixos de sustentação para o crescimento econômico fordista, que tinha como parâmetros o planejamento econômico estatal, o investimento público e o acordo estabelecido entre capital e trabalho5 (HARVEY, 1996), período que, posteriormente, passaria a ser convencionalmente denominado de “os 30 Anos Gloriosos” ou “Anos Dourados” do capitalismo. Durante o pós-guerra, os Estados Unidos ascenderam como a grande potência capitalista e passaram a exercer seu papel imperialista baseado no controle militar – Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan), abertura de bases militares norte-americanas pelo mundo, além de apoios a golpes e intervenções militares – e dando sustentação às grandes corporações monopolistas para que elas expandissem os investimentos externos diretos (IED) – “império informal” – para países da Europa e regiões periféricas (PANITCH; GINDIN, 2004).




    O acordo de Bretton Woods que possibilitou a acumulação fordista foi o mecanismo criado pelo governo dos Estados Unidos para favorecer o liberalismo comercial internacional sob a hegemonia cambial do dólar, enquanto as finanças mundiais permaneciam reguladas (PANITCH; GINDIN, 2004: 34). Contudo, a regulação de acumulação fordista, como denominado pela Escola da Regulação francesa, foi muito breve, uma vez que o capital financeiro se concentrou na City de Londres por intermédio da reabertura do mercado de ouro6, em 1954, e pela criação de uma offshore, em 1958, possibilitando, portanto, o surgimento do euromercado de dólares (BRUNHOFF, 1998; 2005; CHESNAIS, 1996; 2005).




    Essa reconstituição ocorreu graças a condições institucionais precisas, em um dos centros históricos do capital portador de juros, o Reino Unido. Enquanto o controle de câmbio atingia seu máximo, permitiu-se em 1958 a criação como offshore na City de Londres – isto é, com estatuto próprio, próximo ao de um paraíso fiscal – de um mercado interbancário de capitais líquidos registrados em dólares, chamado ‘mercado de eurodólares’. Essa será a primeira base de operação internacional do capital portador de juros. Grandes empresas ajudaram a sua reconstituição, ao lado de bancos que aproveitaram para começar a se internacionalizar. Muito antes do ‘choque do petróleo’, lucros não repatriados e também não reinvestidos na produção são depositados em eurodólares pelas firmas transnacionais norte-americanas. O afluxo de recursos não reinvestidos se acelera no início dos aos 70, à medida que o dinamismo da ‘idade ouro’ se esgota (CHESNAIS, 2005: 38).




    No início dos anos 1970, os Estados Unidos, com a política adotada de expandir o capital produtivo para outros países e de manter o dólar como moeda hegemônica, acumulavam saldos negativos crescentes na balança comercial e em transações correntes. Somado aos gastos militares da Guerra do Vietnã, os Estados Unidos, para custear os déficits acumulados, passaram a imprimir dólar, o que levou os demais países a reivindicarem a paridade com o ouro (CHESNAIS, 1996: 250). O endividamento estadunidense, por sua vez, gerou a impossibilidade de conversão da moeda norte-americana em ouro, o que fez com que o governo de Richard Nixon, em 1971, rompesse unilateralmente com os acordos de Bretton Woods (CHESNAIS, 1996: 250). Dois anos mais tarde, em 1973, o regime de taxas de câmbio fixas e reajustáveis pelos Estados foi definitivamente interrompido, dando início ao modelo de câmbio flutuante (BRUNHOFF, 2005; CHESNAIS, 1996).




    Dessa maneira, a década 1970 marca a crise do fordismo nos países centrais, com queda na produtividade do capital, aumento do custo da força de trabalho e elevação da inflação, desdobrando no fenômeno da estagflação (HARVEY, 1996). Assim, a soma da crise do sistema de Bretton Woods e a estagflação possibilitou a ascensão de medidas que transformaram a produção, a circulação e as finanças do capitalismo. Segundo Harvey (1996), os setores produtivo e de circulação passaram por uma revolução nessa época, em que surgiu o modelo de produção industrial baseado na “acumulação flexível” (toyotismo), com redução de estoques (just in time), flexibilização da força de trabalho (precarização), na perda de barganha dos sindicatos, na maior integração dos mercados (globalização) e na expansão das forças produtivas para o leste e sudeste asiáticos.




    Enquanto isso, no Brasil, a partir de meados da década 1950, a classe dirigente optou em promover o avanço das forças produtivas locais a partir da aliança entre capital estrangeiro, capital nacional e Estado nacional, criando, inclusive, a Instrução 113 da Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc), a qual facilitou o investimento externo direto das transnacionais no país (PRADO Jr., 1987; 2008). O efeito imediato foi o aprofundamento da subordinação aos interesses das empresas imperialistas (FERNANDES, 1975) e a intensificação da dependência tecnológica e de capital estrangeiro para financiamentos7 produtivos internos.




    A intensificação na industrialização brasileira durante o “Milagre Econômico” e o segundo Plano Nacional de Desenvolvimento8 (II PND) foi, portanto, sustentada pela alavancagem do endividamento externo, cujos empréstimos eram obtidos no mercado bancário internacional mediante a reciclagem dos eurodólares e petrodólares, que tinham sido acumulados no euromercado (TAVARES; ASSIS, 1985; CRUZ, 1984; PRATES, 1997).




    Em 1979, o presidente do Federal Reserve (FED) à época, Paul Volcker, modificou a política monetária dos Estados Unidos, elevando a taxa de juros daquele país de maneira abrupta para combater a inflação que perdurava há uma década. A política monetária que surgiu após o “choque Volcker” engendrou um completo domínio mundial do dólar e das políticas implementadas pelo FED – na atual conjuntura, os Estados Unidos são o único país a conseguir realizar uma política monetária ativa em benefício de sua própria economia (FURTADO, 1983a; BRUNHOFF, 1998) – em relação às outras moedas e Banco Centrais, em que as demais nações perderam qualquer possibilidade de promover políticas monetárias, tornando-as submissas a qualquer mudança no eixo de orientação do FED. Esse novo modelo, inserido na financeirização, resultou no completo controle estadunidense das políticas monetárias, ou seja, configurou-se o “imperialismo do dólar” (SAMPAIO Jr., 2011).




    Apesar dos problemas que abalam a economia dos Estados Unidos [crise de 2008], a importância estratégica de seus títulos públicos como reserva internacional de valor permite que os dólares que inundam a economia mundial sejam reutilizados para financiar, a um elevadíssimo custo econômico e social para o resto do mundo, seus gigantescos desequilíbrios financeiros, internos e externos. Perpetua-se, assim, o imperialismo do dólar. O monopólio da emissão de moeda internacional dá ao Estado norte-americano o poder de subordinar o sentido, o ritmo e a intensidade do ajuste da economia internacional às exigências de seu capital financeiro e aos interesses de sua razão de Estado. Nessas condições, a burguesia americana encontra-se em situação bastante privilegiada para manobrar, a seu favor, as vicissitudes da conjuntura, despejando nas costas do resto do mundo, sobretudo de sua classe trabalhadora, a maior parte do ônus da crise9 (SAMPAIO Jr., 2011: 91-92).




    Segundo Marçal (2000), os juros estadunidenses passam de uma média anual de 7,75%, em 1977, para uma média anual de 12,88%, em 1979. No ano seguinte, a taxa de juros alcança o patamar médio anual de 20,18% (MARÇAL, 2000). O resultado da política monetária restritiva foi a total recuperação hegemônica do dólar como moeda internacional e, a partir de 1982, o desencadeamento da crise do endividamento externo dos países subdesenvolvidos, cujas dívidas estavam lastreadas em dólar e libra.




    Além da retomada do monetarismo como alicerce fundamental da política macroeconômica, os países centrais, ao longo da década 1980, passaram a promover políticas de abertura comercial e de liberalização financeira, que resultaram no fortalecimento das finanças e do capital monetário como eixos de valorização de riqueza (CHESNAIS, 1996).




    As medidas tomadas a partir de 1979 acabaram com o controle dos movimentos de capitais em relação ao exterior (entradas e saídas), ou seja, liberalizaram, melhor dizendo, escancararam os sistemas financeiros nacionais. Essas medidas também abrangeram as primeiras fases de um vasto movimento (que ainda está por ser concluído) de desregulamentação monetária e financeira, cuja primeira consequência foi acarretar, desde o começo da década 80, a rápida expansão dos mercados de obrigações, interconectados internacionalmente (CHESNAIS, 1996: 258).




    Durante esse mesmo período e como consequência imediata da retomada do poder das finanças, os países subdesenvolvidos enfrentavam a crise do endividamento externo, em que o Fundo Monetário Internacional (FMI) passou a intervir nas economias periféricas para que estas promovessem ajustes fiscais que garantissem o pagamento de juros e amortizações da dívida aos credores estrangeiros, que formaram um bloco, Clube de Paris, com o intuito de unificar os interesses dos credores ante a dispersão dos países endividados (SAMPAIO Jr., 1989). O Brasil, portanto, nos anos 1980, tutelou sua política econômica aos interesses externos do imperialismo, perdendo a soberania na atuação do Estado na economia (SAMPAIO Jr., 1989). A década 1980, contudo, marca apenas a transição ao novo paradigma de dependência, em que o Estado brasileiro se insere de maneira subordinada e passiva às finanças globalizadas.




    Assim, a partir dos anos 1990 – com a renegociação da dívida externa nos moldes do plano Brady e sua consequente securitização; abertura comercial e liberalização financeira; a política monetária de controle da inflação desde o Plano Real, com a o estabelecimento da âncora cambial que era sustentada com juros internos elevados; a alavancagem da dívida pública interna desde 1994; o câmbio flutuante desde 1999; os acordos com o FMI em 1998 e 1999; e o rigor fiscal nas despesas públicas para assegurar o serviço da dívida pública aos credores do Estado, com domínio da doutrina do superávit primário, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Emenda Constitucional 95 –, demonstra-se o caráter da completa subserviência na escolha da classe dirigente brasileira ao se inserir às finanças mundializadas. Dessa forma, com o diferencial dos juros internacionais, o Brasil transformou-se em uma “plataforma de valorização financeira internacional” (PAULANI, 2008; 2013), em que, a nosso ver, a economia atual brasileira se insere em um novo paradigma dependente – a “novíssima dependência” (FIORI, 1995a; SAES, 2007) – em relação aos países imperialistas e à hegemonia do dólar.




    Tal subjugação conduz a economia do país a um processo incessante de “reversão neocolonial” (SAMPAIO Jr, 1999; 2011; 2012), que retrai as forças produtivas do país, com destaque para a reprimarização econômica (produção para exportação de commodities), a desindustrialização nacional e a subordinação aos interesses imperialistas das finanças globalizadas. Em que pese esta última, o Estado passou a dar garantias jurídicas (alteração do marco civil regulatório via promulgação de leis e resoluções) ao “capital portador de juros” internacional em busca de valorização, o que se traduz na obediência irrestrita à financeirização.




    Este livro tem por objetivo principal analisar as características deste novo modelo de submissão e dependência econômica ao imperialismo. Assim, antes de focarmos nossos esforços nessa investigação, iremos, em primeiro lugar, realizar uma síntese histórica da evolução do imperialismo desde o seu surgimento, no fim do século XIX. No segundo capítulo, será estudada a teoria da dependência, com seus desdobramentos nas relações externas e internas da economia brasileira. No terceiro, analisaremos a inserção subordinada do Brasil à financeirização, com as consequências internas e externas para a sociedade e a economia do país, dividindo a inclusão passiva do Estado brasileiro às finanças em dois períodos. O primeiro se relaciona com o endividamento externo e a posterior crise da dívida externa na década de 1980, quando o país sofreu a intervenção do FMI, caracterizando-se como uma fase transitória para o contexto seguinte. O segundo quadro de análise tem por fundamento a promoção de políticas ativas do Estado (políticas monetária, fiscal e cambial de viés neoclássico; abertura comercial e liberalização financeira; alterações do marco civil regulatório do país; securitização da dívida externa; crescimento da dívida pública com os juros elevados; rigor fiscal, etc.) desde os anos 1990 em benefício do capital financeiro nacional e internacional, desembocando na atual fase da dependência em relação ao imperialismo. Por fim, será realizada uma breve síntese do que foi analisado ao longo deste livro.




    




    

      

        2 Segundo Brunhoff (1998), o padrão ouro teria colapsado na Primeira Guerra Mundial, com o conflito imperialista entre as potências hegemônicas. Contudo, após a guerra, de acordo com a autora (1998), houve a tentativa de reestabelecer as relações cambiais entre as nações a partir do princípio da conversibilidade do padrão ouro.


      




      

        3 A teoria keynesiana, evidentemente, não se trata de algo revolucionário e tampouco propõe-se a romper com o modelo capitalista de acumulação, o qual, como esboçado por Marx (2013), é baseado na extração do excedente via exploração da força de trabalho para a obtenção do mais-valor. O próprio Keynes (1987) explicou que sua teoria não visava a socialização dos meios de produção, mas, sim, a salvação do regime capitalista, inclusive com a defesa liberal da ideologia individualista. “Por isso, enquanto a ampliação das funções do governo, que supõe a tarefa de ajustar a propensão a consumir com o incentivo a investir, poderia parecer a um publicista do século XIX ou a um financista americano contemporâneo uma terrível transgressão do individualismo, eu a defendo, ao contrário, como o único meio exequível de evitar a destruição total das instituições econômicas atuais e como condição de um bem-sucedido exercício de iniciativa individual” (KEYNES, 1983: 257)


      




      

        4 De acordo com Brunhoff (1998), Keynes “propunha adotar, como centro de um sistema organizado de crédito internacional, uma moeda contábil diferente de todas as moedas nacionais, o ‘bancor’, emitido por uma instituição internacional, tendo o ouro como referência. Isto permitia evitar a dominação internacional por uma ou várias moedas nacionais, fonte de instabilidade cambial e desigualdade monetária entre os países. Tal reforma partia do pressuposto de uma drástica limitação da movimentação de capitais, que seriam privados da liberdade de operar sobre o câmbio” (BRUNHOFF, 1998: 58).


      




      

        5 O crescimento em aliança entre capital e trabalho só foi possível nos países do Norte por meio da exploração imperialista aos países do Sul. “I completely agree with you; I think that is the reason. There is one part of the world, certainly in Britain, which is accustomed to welfare-state capitalism. What is welfare-state capitalism based on? Where does the money come from? It is not just made by the struggle of British working class; it is to large degree paid for by the extraction of surplus value from other parts of the world. This is the other side of dependency. My very conservative estimate for Latin America is that 3-4% of GPD leaves every year in profits from direct investment and portfolio investment. Where does this Money end up? It ends up here. And what does it pay for? It pays for the City of London and it pays for a degree of class Peace. It does not eradicate class struggle, but it softens the severity of the struggle and the contradictions here. The relevance of dependency theory today speaks to the character of my country. When we talk about anti-neoliberalism, are we saying that we will defend the National Health Service welfare state in Britain on the backs of continued explotation of people in Guyana, Pakistan and the Philippines? This is not in any sense equitable” (HIGGINBOTOM, 2017: 65). O autor está comentando para o caso inglês, mas este pode ser transposto para os outros países centrais. Além disso, como afirma Braga (2012), “tanto na Europa ocidental quanto nos Estados Unidos, o compromisso fordista mostrou-se bastante eficiente em proteger a fração profissional, branca, masculina, adulta, nacional e sindicalizada da classe trabalhadora, à custa da reprodução da fração proletária não qualificada ou semiqualificada, feminina, negra, jovem e migrante” (BRAGA, 2012: 17).


      




      

        6 “O regime de Bretton Woods começou a ser questionado desde o começo da década 1960, devido à especulação no mercado de ouro, reaberto em Londres em 1954. Qualquer pressão para elevar o preço de mercado do ouro, acima do preço oficial de 35 dólares a onça, ameaçava questionar o papel do padrão-dólar e todas as paridades monetárias dependentes. Um ‘pool do ouro’, constituído em 1960-61 pelos Estados Unidos e sete países europeus, para suprir o mercado livre, desfez-se por causa de divergências entre os países-membros (espetacularmente, da França gaulista)” (BRUNHOFF, 1998: 49).


      




      

        7 Em 1962, foi promulgada a lei 4.131, a qual facilitava o financiamento externo da economia brasileira para a realização de políticas de industrialização para, principalmente, o setor público (CRUZ, 1984). Após o Golpe Militar, o Banco Central do Brasil (Bacen) – que foi criado na Reforma Financeira promovida por Octávio Gouvêa de Bulhões e Roberto Campos – lançou a Resolução 63, em 1967, que permitiu que empresas privadas nacionais captassem recursos externos mediante instituições financeiras nacionais (CRUZ, 1984). De acordo com a Resolução 63, “facultar aos bancos de investimento ou de desenvolvimento privados e aos bancos comerciais autorizados a operar em câmbio a contratação direta de empréstimos externos destinados a ser repassados a empresas no país, quer para financiamento de capital fixo, quer de capital de movimento, observado o disposto nesta Resolução e nas demais normas legais e regulamentares em vigor” (BACEN, 1967).


      




      

        8 O governo Militar do general Ernesto Geisel, juntamente com seu Ministro do Planejamento, João Paulo Reis Velloso, promoveu o projeto do “Brasil Potência”, cujo eixo da proposta era a industrialização do setor de bens de produção por meio do financiamento externo, o que resultou na ampliação do endividamento externo (TAVARES; ASSIS, 1985).


      




      

        9 Grifos nosso.
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